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Resumo 

Objetivo: Avaliar a prevalência no uso de anticoncepcionais orais e seus possíveis efeitos 

colaterais em mulheres, predominantemente entre 19 e 30 anos. Método: Trata-se de um 

estudo de caráter descritivo, com abordagem quali-quantitativa. A coleta de dados se baseou 

na aplicação de um questionário semiestruturado eletrônico acessível por meio das redes 

sociais, em que foram alcançadas digitalmente 152 participantes do sexo feminino 

selecionadas de forma aleatória que responderam a todos os quesitos corretamente e 

consentiram com a utilização de seus dados neste estudo, seguindo a Resolução nº 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde e baseando-se também na Resolução n º 510/16. Resultados: 

Mediante análise das respostas, 67,1% das participantes estão entre 19 e 30 anos sendo que 

pelo menos 78% destas afirmaram já ter utilizado ou ainda fazer uso de anticoncepcional, 

enquanto que 22% negaram uso. A via oral foi majoritariamente referida por 91,5% das 

mulheres e com relação aos tipos de anticoncepcionais 21,05% demonstraram preferência 

pelo Ciclo 21 (21,05%), seguido pelo Selene (20%), Tâmisa 20 (4,6%), Molièri (4%) e 

Microvlar (2%). À vista disso, 70,3% das participantes relataram já ter apresentado uma ou 

mais reações colaterais decorrente do uso de anticoncepcionais e apenas 29,7% responderam 

que não. Nesta pesquisa foram mencionadas principalmente: cefaleia (44,9%), seguido por 

ganho de peso (38,9%), náuseas (33,9%), alterações no humor (36,4%) e diminuição da libido 

(16,9%). Outros efeitos foram citados com menor frequência tais como, principio de trombose 

nos membros inferiores, trombose cerebral, hemorragia, aumento da sensibilidade, dores nas 

pernas, vômito e enxaqueca. Considerações Finais: Dessa forma, é imprescindível o 

acompanhamento médico na prescrição desse fármaco por meio de uma avaliação dos riscos-

benefícios, a fim de minimizar possíveis efeitos colaterais ou adversos que comprometam o 

bem-estar das mulheres que o utilizam.  
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Área Temática: Temas livres. 

Modalidade: Resumo expandido. 



 

1 INTRODUÇÃO 

O estudo e produção dos contraceptivos hormonais se desenvolveram mediante 

conflitos estabelecidos na sociedade do século XX, em que as mulheres já manifestavam sua 

luta por meio de ideologias de igualdade e liberdade dando inicio a consolidação do 

feminismo como ferramenta politica. Os anticoncepcionais impulsionaram tais reivindicações, 

pois ao promoverem a anticoncepção instigaram a autonomia reprodutiva e sexual feminina, 

flexibilização dos valores socialmente aceitos e maior inserção das mulheres de forma ativa 

no mercado de trabalho, além de assegurar o direito ao planejamento familiar como instituída 

na Lei 9.266 em 1966, e inserido em 2001 na rede de Atenção primária (KONDER E 

KONDER, 2016; BRANDT; OLIVEIRA; BURCI, 2018). 

O estrogênio e a progesterona compõem a formulação combinada da maioria dos 

anticoncepcionais orais (ACO), representam hormônios sintéticos que agem inibindo a 

ovulação por sua ação direta sobre o funcionamento da adeno-hipófise responsável pela 

liberação do FSH (hormônio folículo estimulante) e do LH (hormônio luteinizante), atuantes 

no processo de maturação e liberação ovular, respectivamente. O principal fator de 

diferenciação entre as composições é o progestógeno, visto que este possui ação sobre o 

endométrio e aumenta a espessura do muco cervical dificultando a passagem dos 

espermatozoides (BRANDT; RODRIGUES; BURCI, 2016; ALMEIDA et al., 2015). 

A via oral é utilizada como referência em função de sua praticidade e segurança, sendo 

que o tipo de anticoncepcional deve ser escolhido de forma personalizada analisando 

características e fatores subjetivos de cada indivíduo, visto que idade, estilo de vida, contexto 

social, quantidade filhos e diversos outros aspectos influenciam diretamente sobre essa 

escolha. Além da contracepção, outros benefícios desse medicamento incluem tratamento de 

distúrbios como: dismenorreia, tensão pré-menstrual, cistos ovarianos, endometriose, além de 

ser frequentemente tido como um aliado no tratamento dermatológico especialmente em 

adolescentes (STECKERT; NUNES; ALANO, 2016).  

Contudo, apesar de benéfico em situações especificas alguns efeitos colaterais devem 

ser levados em consideração, ocasionando em cefaleia, náuseas, sangramento anormal, 

alteração de humor, ganho de peso, etc. Como explicito na literatura, condições clínicas mais 

graves podem estar associadas aos ACOs tais como, hipertensão, trombose venosa profunda, 

cardiopatias, e outros, visto que os componentes de sua formulação são capazes de afetar a 

cascata de coagulação induzindo a formação de trombos (SIQUEIRA; SATO; SANTIAGO, 

2017).  



 

O estudo buscou avaliar a prevalência do uso de anticoncepcionais orais e seus 

possíveis efeitos colaterais em mulheres, predominantemente entre 19 e 30 anos. 

2 MÉTODO 

Trata-se de um estudo de caráter descritivo, com abordagem quali-quantitativa e 

quanto ao desenvolvimento no tempo é do tipo transversal. A coleta de dados se baseou na 

aplicação de um questionário semiestruturado e eletrônico por meio da ferramenta Google 

Forms® em virtude da situação pandêmica atual, viabilizado por meio das redes sociais e 

disponível por um período de 10 dias especificamente entre 08 a 18 de outubro de 2020. 

Foram utilizados como critérios de inclusão pessoas exclusivamente do sexo feminino e que 

responderam corretamente e completamente os quesitos, enquanto que as respostas em branco 

ou não respondidas por completo foram automaticamente excluídas deste estudo.  

Seguinte à aplicação do questionário, a coleta de dados resultou em um total de 152 

mulheres selecionadas de forma aleatória, que consentiram com a utilização de seus dados 

neste estudo por meio de um quesito específico do formulário digital utilizado assim como 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, cumprindo o disposto na Resolução nº 466/12 

do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012), baseando-se também na Resolução n º 

510/16 que respalda os projetos com formulário eletrônico (BRASIL, 2016). 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por meio da tabulação e analise das respostas obtidas, 67,1% das mulheres estão entre 

19 e 30 anos e pelo menos 78% das participantes afirmaram já ter utilizado ou ainda fazer uso 

de anticoncepcional, enquanto que 22% negaram sua utilização. A via oral foi 

majoritariamente referida por 91,5% das mulheres evidenciando a preferência por essa via de 

administração, expressada também por Durante, Anelise e Zagonel (2012) que analisaram o 

consumo de métodos contraceptivos pela população de um município do Mato Grosso, 

resultando em uma população de estudo predominantemente feminina (82%) em que o 

anticoncepcional oral foi o mais apontado com um percentual de 46%.  

 Com relação aos tipos de anticoncepcionais comercialmente distribuídos, 21,05% das 

mulheres demonstraram preferência pelo Ciclo 21 pertencente à segunda geração de 

contraceptivos orais e oferecidos pelo SUS, composto em sua formulação pela combinação do 

progestogênico levonorgestrel e estrogênico etinilestradiol (EE) apresentando-se em baixas 

dosagens (30 a 50 µg) fator extremamente relevante, pois se associa a presença e intensidade 

de efeitos indesejáveis. Em contrapartida aos de primeira geração, que ao apresentar altas 

dosagens de EE (150 µg) desenvolviam-se elevadas reações indesejáveis tais como, cefaleia 



 

intensa, distúrbios vasculares, aumento de peso e seios edemaciados, não sendo mais 

utilizados (BRANDT; OLIVEIRA; BURCI, 2018). 

Seguido pela utilização do Selene (20%) como exposto e abordado por Carmo, Freitas 

e Castro (2016), em uma pesquisa realizada com 241 estudantes universitárias que apontaram 

o Yasmim (35%) e o Selene (25%) como principais ACOs em uso. Semelhante a resultados 

colhidos por Brandt, Rodrigues e Burci (2016), pois expuseram a escolha das participantes 

pelo anticoncepcional que contem como progestógeno o Drospirenona, representado 

principalmente pelo fármaco comercialmente conhecido por Yasmim.  No atual estudo o 

anticoncepcional que também apresenta em sua formulação a Drospirerona é o Molièri, no 

entanto, foi um dos menos recorrentes com um percentual de apenas 4%, sendo um dos mais 

caros e modernos por apresentar ação antiandrogênica ao bloquear os receptores da 

testosterona, reduzindo os efeitos androgênicos no organismo feminino. Além de agir como 

diurético sobre o sistema renina-angiotensina-aldosterona, pela diminuição da retenção de 

liquido que inibe o ganho de peso e formação de edema (MATTOS, 2012; RIBEIRO et al., 

2018). 

À vista disso, 70,3% das mulheres relataram já ter apresentado uma ou mais reações 

adversas decorrente do uso de anticoncepcionais e apenas 29,7% responderam que não. Nesta 

pesquisa foram mencionadas principalmente: cefaleia (44,9%), seguido por ganho de peso 

(38,9%), náuseas (33,9%), alterações no humor (36,4%) e diminuição da libido (16,9%). Um 

estudo transversal por Amaral, Durães e Gonçalves (2017) apresentou dados que corroboram 

com o atual, em que 33,33% das universitárias que desenvolveram qualquer efeito adverso 

por causa dos ACOs, afirmaram ser aumento de peso o principal deles.  

Na coleta de dados feita por Carmo, Freitas e Castro (2016) algumas participantes 

afirmaram que mediante desconforto presenciado, já realizaram a troca dos anticoncepcionais 

por outros métodos contraceptivos. Tais eventos adversos estão diretamente relacionados a 

diversos fatores que envolvem tanto a escolha e utilização correta desses medicamentos, como 

também presença de comorbidades que atuam como fatores de risco como obesidade, 

tabagismo, hipertensão e diabetes mellitus, além do biótipo de cada indivíduo (ALMEIDA; 

ASSIS, 2017; BRITO; NOBRE; VIEIRA, 2011). 

Entretanto, quadros clínicos mais severos podem ser desencadeados pelo uso 

ininterrupto desse medicamento como a trombose venosa que ocorre em função do EE 

presente na composição da maioria dos ACOs e age de modo a alterar o mecanismo de 

coagulação ao aumentar a produção de trombina, proteína responsável por transformar 

fibrinogênio em fribrina, aumentando o risco de tromboembolismo. Na presente pesquisa 
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alguns entrevistados relataram principio de trombose nos membros inferiores (N=2) e 

trombose cerebral (N=1), outros efeitos foram citados, porém com uma pequena frequência 

como: hemorragia, aumento da sensibilidade, dores nas pernas, vômito e enxaqueca como 

expresso no gráfico 1 (COUTO et al., 2020). 

Gráfico 1. Efeitos colaterais referidos pelas participantes. 

Legenda: N* - mais de uma resposta por participante. Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 

4 CONCLUSÃO 

Em síntese, o uso de anticoncepcionais entre as mulheres é evidente, visando não 

somente a anticoncepção como também os outros benefícios proporcionados pelo fármaco, 

desde tratamento dermatológico a condições hormonais. Por agir diretamente sobre glândulas 

e hormônios, a prescrição personalizada é essencial a fim de diminuir possíveis riscos do uso 

contínuo e indiscriminado, sendo que todas as condições devem ser avaliadas quanto ao risco-

benefício. Os seus efeitos colaterais como relatado por 70,3% das entrevistadas se associam a 

diversos fatores como tipo de contraceptivo oral, utilização correta e comorbidades 

subjacentes. Sendo frequentemente citada a dor de cabeça e perda de peso como principais, 

contudo, não se excluem a possibilidade de patologias mais graves e que coloque em risco a 

qualidade de vida e bem-estar dessa mulher como trombose venosa, cardiopatias e 

hipertensão. 
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